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Aviso de 
DISPENSA 
ELETRÔNICA 
002/2025

CONTRATANTE (UASG)
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES (927088)

OBJETO
Aquisição de gêneros alimentícios para a manutenção dos serviços de 
copa  e  cozinha,  atendendo  a  necessidade  da  Câmara  Municipal  de 
Cáceres-MT.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 21.622,62

PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 07/04/2025 às 14:00 horas 
Até 11/04/2025 às 08:00 horas

PERÍODO DE LANCES
De 11/04/2025 às 08:10 horas
Até 11/04/2025 às 14:10 horas

LOCAL
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2025

Torna-se  público  que  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  CÁCERES-MT,  por  meio  da 

Secretaria de Aquisições e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço unitário, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de  

abril de 2021, e do Decreto Municipal n° 501/2023 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 11/04/2025

Link: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp

Horário da Fase de Lances: 08:10 às 14:10 horas

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O  objeto  da  presente  dispensa  é  a  aquisição  de  gêneros  alimentícios  para  a 

manutenção dos serviços de copa e cozinha, atendendo a necessidade da Câmara 

Municipal  de Cáceres-MT,  quantidades e exigências  estabelecidas neste  Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em item, conforme tabela constante abaixo:

ITEM
CÓDIGO 

TCE
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

QTD MEDIANA 
UNITÁRIA

MEDIANA 
TOTAL

1 141195-0

AÇÚCAR - OBTIDO DA CANA DE AÇÚCAR, 
TIPO  CRISTAL,  COM  ASPECTO  COR, 
CHEIRO  PRÓPRIOS,  SABOR  DOCE,  COM 
TEOR DE SACAROSE MÍNIMO DE 99,3%P/P 
E  UMIDADE  MÁXIMA  DE  0,3%P/P,  SEM 
FERMENTAÇÃO,  ISENTO  DE  SUJIDADES, 
PARASITAS,  MATERIAIS  TERROSOS  E 
DETRITOS  ANIMAIS  OU  VEGETAIS, 
ACONDICIONADO  EM  SACO  PLÁSTICO 
ATOXICO, CONTENDO 2KG DO PRODUTO.

PACOTE 2 
KG

400

R$ 7,74 R$ 3.094,00

2 345175-5

CAFÉ  –  TIPO  TRADICIONAL,  EM  PO 
HOMOGÊNEO  TORRADO  E  MOÍDO,  COM 
CHEIRO,  SABOR,  APARÊNCIA 
CARACTERÍSTICOS,  NOTA  MÍNIMA  NÃO 
INFERIOR  A  4,5  NA  ESCALA  SENSORIAL 
DE 0 A 10, COM CERTIFICADO DE PUREZA 
ABIC,  EMBALADO A VÁCUO COM DUPLA 
EMBALAGEM  INDIVIDUAL  (TIPO 
TIJOLINHO),  CONTENDO  PRAZO  DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 12 MESES. PACOTE 
C/ 500G.

PACOTE 
500 KG

450

R$29,23 R$ 13.153,50

3 61725-3

CHÁ  –  ERVA  MATE  QUEIMADO, 
CONSTITUÍDO  DE  FOLHAS  NOVAS,  DE 
ESPÉCIMES  VEGETAIS  GENUÍNOS 
DESSECADOS,  TOSTADOS  E  PARTIDOS, 
DE  COR  PARDACENTA,  COM  ASPECTO 
COR,  CHEIRO  E  SABOR  PRÓPRIOS, 
ISENTO  DE  SUJIDADES,  PARASITAS  E 

CAIXA 250 
GRAMAS

360 R$ 5,90 R$ 2.124,00
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LARVAS,  ACONDICIONADO  EM 
EMBALAGEM  A  GRANEL,  EMBALADO  EM 
CAIXA PAPEL CARTÃO. CAIXA C/ 250G.

4 254486-5

ADOÇANTE.  DESCRIÇÃO:  ÁGUA, 
SORBITOL,  EDULCORANTES ARTIFICIAIS: 
CICLAMATO  DE  SÓDIO  E  SACARINA 
SÓDICA,  CONSERVANTES:  ÁCIDO 
BENZOICO  E  METILPARABENO  E 
ACIDULANTE:  ÁCIDO  CÍTRICO.  NÃO 
CONTÉM GLÚTEN FRASCO DE 100ML.

FRASCO 
100 

MILILITRO

24 R$ 9,23 R$ 221,52

5 344906-8

CAPUCINO.  DESCRIÇÃO:  MISTURA  CAFÉ 
COM  LEITE,  EM  POTE,  TIPO  CAPUCINO, 
CONTENDO LEITE EM PÓ,CAFÉ SOLÚVEL, 
CHOCOLATE  EM  PÓ,  CANELA.  POTE  DE 
200 G

POTE DE 
200 G

24
R$ 26,70 R$ 597,60

6 00020243

BISCOITO  ÁGUA  E  SAL  –  DESCRIÇÃO: 
FARINHA  DE  TRIGO  ENRIQUECIDA  COM 
FERRO  E  ÁCIDO  FÓLICO,  GORDURA 
VEGETAL,  SAL,  AMIDO  DE  MILHO*, 
AÇÚCAR,  SORO  DE  LEITE  EM  PÓ, 
AÇÚCAR  INVERTIDO,  EXTRATO  DE  MA 
LTE, EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA*, 
FERMENTO  QUÍMICO  BICARBONATO  DE 
SÓDIO, AROMATIZANTES E MELHORADOR 
DE FARINHA METABISSULFITO DE SÓDIO. 
*ESPÉCIES  DOADORAS  DO  GENE  DO 
AMIDO  DE  MILHO:  BACILLUS  THURI. 
SABOR MANTEIGA DE GARRAFA.

PACOTE 
DE 600 G

120

R$ 6,63 R$ 795,60

7 00076998

CHÁ  EM  SACHÊ.  DESCRIÇÃO:  CHÁ  – 
ACONDICIONADO  EM  CAIXA  COM  10 
SACHES  COM  1,0  g  GRAMAS,  EM 
EMBALAGEM  APROPRIADA.  SABORES: 
CAMOMILA, CAPIM-CIDREIRA, HORTELÃ.

CAIXA 
COM 10 
SACHÊS

36
R$ 24,13 R$ 154,62

8  00010791

NÉCTAR  DE  FRUTAS  –  SUCO  DE 
SABORES  VARIADOS,  PRONTO  PARA 
BEBER,  1  LITRO.  INGREDIENTES:  ÁGUA, 
POLPA  DA  FRUTA  E  AÇÚCAR.  CONTEM: 
ACIDULANTE,  ANTIOXIDANTE,  VITAMINA 
C,  ESTABILIZANTE:  GOMA  XANTANA  INS 
415  E  CONSERVADORES:  SORBATO  DE 
POTÁSSIO INS 202 E METABISSULFITO DE 
SÓDIO  INS  223.  TIPO  DE  EMBALAGEM: 
TETRA  PAK.  C/  30,0%  DE  SUCO.
SABORES: UVA, PÊSSEGO, MARACUJÁ E 
LARANJA.

CAIXA 
COM 12 

UNIDADES

12

R$ 118,80 R$ 1.425,60

9

417890-4

AÇÚCAR  EM  SACHÊ.  DESCRIÇÃO: 
AÇÚCAR  REFINADO  GRANULADO  TIPO 
EXPORTAÇÃO. GRÃOS MENORES E MAIS 
UNIFORMES LHE CONFEREM APARÊNCIA 
NOBRE E CRISTALINA, COMO PEQUENOS 
DIAMANTES. ABSORVE MENOS UMIDADE 
E  FICA  SOLTINHO  POR  MAIS  TEMPO.  É 
INDICADO  PARA  ADOÇAR  LÍQUIDOS. 
CADA  CAIXA  COM  400  ENVELOPES 
SAQUINHOS  DE  5  GRAMAS
PESO  TOTAL  4KG.  INGREDIENTES: 
AÇÚCAR,  SUCRALOSE.  DIMENSÕES  DO 
PRODUTO 24X21X12 CM.

CAIXA COM 
400 SACHE

2
R$ 32,80 R$ 65,60

TOTAL R$ 
21.747,05
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1.2.1.Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  unitário,  observadas  as 

exigências  contidas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus  Anexos  quanto  às 

especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1.  participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, 

disponível no endereço eletrônico constante no preâmbulo.

2.1.1.Os fornecedores deverão atender  aos procedimentos previstos  no Manual  do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por  seu  representante  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao 

provedor  do  Sistema  ou  ao  órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a 

responsabilidade por  eventuais  danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1.que  não  atendam às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s) 

anexo(s);

2.2.2.estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou  jurídica,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou 

fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa,  isoladamente ou em consórcio,  responsável  pela  elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou detentor  de  mais  de  5% 

(cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou 
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subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou 

fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele  que  mantenha vínculo  de natureza  técnica,  comercial,  econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou  com agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na 

fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge, 

companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o 

terceiro grau;

e) empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos 

vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do 

mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa,  física ou jurídica,  com o intuito  de burlar  a 

efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5.sociedades cooperativas.

3. INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA  PROPOSTA 

INICIAL

3.1. O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  se  dará  com  o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
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com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,  

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na 

Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 

convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  em  especial  o  preço, 

vinculam a Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de  exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de 

pleitear  qualquer alteração,  sob alegação de erro,  omissão ou qualquer  outro 

pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 

disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de 

Referência,  Projeto  Básico  ou  Projeto  Executivo,  assumindo  o  proponente  o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição.

3.8. Uma vez  enviada  a  proposta  no sistema,  os  fornecedores  NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1.que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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3.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49.

3.9.3.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;

3.9.4.que  assume  a  responsabilidade  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir do horário e data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  encerrado  no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de R$ 00,01 (um centavos).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No  caso  de  o  preço  da  proposta  vencedora  estar  acima  do  estimado  pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1.Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2.A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação.

5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1.contiver vícios insanáveis;

5.5.2.não  obedecer  às  especificações  técnicas  pormenorizadas  neste  aviso  ou  em 

seus anexos;

5.5.3.apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo 

definido para a contratação;
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5.5.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5.apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou 

seus anexos, desde que insanável.

5.6. Quando  o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que:

5.6.1.for  insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda  que  o  ato  convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido  limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio  fornecedor,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da 

remuneração.

5.6.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.  A  planilha  poderád  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;

5.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de  recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional, 

quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.

5.10. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade,  a  sessão  será  suspensa,  informando-se  no  “chat”  a 

nova data e horário para a sua continuidade.
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5.12. Encerrada a análise quanto  à  aceitação da proposta,  se iniciará  a  fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor 

detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;

b) Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d)  Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1.Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se 

houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
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6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação

6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.É dever  do fornecedor  atualizar  previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,  ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2.O  descumprimento  do  subitem  acima  implicará  a  inabilitação  do  fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a  necessidade de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital.

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.7. Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.7.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,  o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na  ordem de  classificação,  até  a  apuração  de  uma proposta  que  atenda  às 

especificações do objeto e as condições de habilitação

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de 

Contratação Direta. 

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) 

dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,  emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2.a contratada se vincula  à  sua proposta e  às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  prorrogável  conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa  o  fornecedor  que cometer  quaisquer  das  infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

8.1.6.não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como 

ME/EPP ou  o  conluio  entre  os  fornecedores,  em qualquer  momento  da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,  bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave;
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8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2.as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 

judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas  à  autoridade  competente,  com despacho fundamentado,  para  ciência  e 

decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos 

administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à 

Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso.
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. 9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas -  PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados  no  Sistema  de  Registro  Cadastral  Unificado  -  Sicaf,  por  mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2.valer-se,  para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre  que  possível,  e  desde  que  atendidas  às  condições  de  habilitação 

exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento.

9.2.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação.

9.5. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances  observarão  o  horário  de  Brasília-DF,  inclusive  para  contagem de  tempo  e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
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9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta,  para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato;

Cáceres-MT, 07 de abril de 2025

VALDINEI CEBALHO DE SOUSA

Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Habilitação Jurídica
1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2. Habilitação Fiscal e Trabalhista
2.1. Inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  e/ou  municipal,  se  houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual;

2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 
de maio de 1943.
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 017/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N° 002/2025

1. DO OBJETO
1.1.Constitui  objeto  do  presente  termo  a  contratação a  aquisição  de 

gêneros  alimentícios  para  a  manutenção  dos  serviços  de  copa  e 
cozinha, atendendo a necessidade da Câmara Municipal de Cáceres-
MT.

2. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E QUANTITATIVOS
2.1.O  objeto  do  presente  Termo  de  Referência  apresenta  a  seguinte 

descrição  detalhada  e  os  seguintes  quantitativos,  conforme  tabela 
abaixo:

ITEM
CÓDIGO 

TCE
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

QTD MEDIANA 
UNITÁRIA

MEDIANA 
TOTAL

1 141195-0

AÇÚCAR  -  OBTIDO  DA  CANA  DE 
AÇÚCAR,  TIPO  CRISTAL,  COM 
ASPECTO COR,  CHEIRO PRÓPRIOS, 
SABOR  DOCE,  COM  TEOR  DE 
SACAROSE  MÍNIMO  DE  99,3%P/P  E 
UMIDADE MÁXIMA DE 0,3%P/P,  SEM 
FERMENTAÇÃO,  ISENTO  DE 
SUJIDADES,  PARASITAS,  MATERIAIS 
TERROSOS E DETRITOS ANIMAIS OU 
VEGETAIS,  ACONDICIONADO  EM 
SACO  PLÁSTICO  ATOXICO, 
CONTENDO 2KG DO PRODUTO.

PACOTE 
2 KG

400

R$ 7,74 R$ 3.096,00

2 345175-5

CAFÉ  –  TIPO  TRADICIONAL,  EM  PO 
HOMOGÊNEO  TORRADO  E  MOÍDO, 
COM  CHEIRO,  SABOR,  APARÊNCIA 
CARACTERÍSTICOS,  NOTA  MÍNIMA 
NÃO  INFERIOR  A  4,5  NA  ESCALA 
SENSORIAL  DE  0  A  10,  COM 
CERTIFICADO  DE  PUREZA  ABIC, 
EMBALADO  A  VÁCUO  COM  DUPLA 
EMBALAGEM  INDIVIDUAL  (TIPO 
TIJOLINHO),  CONTENDO  PRAZO  DE 
VALIDADE  MÍNIMO  DE  12  MESES. 
PACOTE C/ 500G.

PACOTE 
500 KG

450

R$29,23 R$ 13.153,50

3 61725-3

CHÁ  –  ERVA  MATE  QUEIMADO, 
CONSTITUÍDO  DE  FOLHAS  NOVAS, 
DE ESPÉCIMES VEGETAIS GENUÍNOS 
DESSECADOS,  TOSTADOS  E 
PARTIDOS,  DE  COR  PARDACENTA, 
COM  ASPECTO  COR,  CHEIRO  E 

CAIXA 
250 

GRAMAS

360 R$ 5,90 R$ 2.124,00
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SABOR  PRÓPRIOS,  ISENTO  DE 
SUJIDADES,  PARASITAS  E  LARVAS, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM A 
GRANEL,  EMBALADO  EM  CAIXA 
PAPEL CARTÃO. CAIXA C/ 250G.

4 254486-5

ADOÇANTE.  DESCRIÇÃO:  ÁGUA, 
SORBITOL,  EDULCORANTES 
ARTIFICIAIS: CICLAMATO DE SÓDIO E 
SACARINA SÓDICA, CONSERVANTES: 
ÁCIDO BENZOICO E METILPARABENO 
E ACIDULANTE: ÁCIDO CÍTRICO. NÃO 
CONTÉM GLÚTEN FRASCO DE 100ML.

FRASCO 
100 

MILILITR
O

24
R$ 9,23 R$ 221,52

5 344906-8

CAPUCINO.  DESCRIÇÃO:  MISTURA 
CAFÉ  COM  LEITE,  EM  POTE,  TIPO 
CAPUCINO,  CONTENDO  LEITE  EM 
PÓ,CAFÉ SOLÚVEL, CHOCOLATE EM 
PÓ, CANELA. POTE DE 200 G

POTE DE 
200 G

24 R$ 26,70 R$ 640,80

6 00020243

BISCOITO ÁGUA E SAL – DESCRIÇÃO: 
FARINHA  DE  TRIGO  ENRIQUECIDA 
COM  FERRO  E  ÁCIDO  FÓLICO, 
GORDURA VEGETAL, SAL, AMIDO DE 
MILHO*, AÇÚCAR, SORO DE LEITE EM 
PÓ,  AÇÚCAR  INVERTIDO,  EXTRATO 
DE  MA  LTE,  EMULSIFICANTE 
LECITINA  DE  SOJA*,  FERMENTO 
QUÍMICO  BICARBONATO  DE  SÓDIO, 
AROMATIZANTES  E  MELHORADOR 
DE  FARINHA  METABISSULFITO  DE 
SÓDIO.  *ESPÉCIES  DOADORAS  DO 
GENE  DO  AMIDO  DE  MILHO: 
BACILLUS THURI.  SABOR MANTEIGA 
DE GARRAFA.

PACOTE 
DE 600 G

120

R$ 6,63 R$ 795,60

7 00076998

CHÁ EM SACHÊ. DESCRIÇÃO: CHÁ – 
ACONDICIONADO EM CAIXA COM 10 
SACHES  COM  1,0  g  GRAMAS,  EM 
EMBALAGEM  APROPRIADA. 
SABORES:  CAMOMILA,  CAPIM-
CIDREIRA, HORTELÃ.

CAIXA 
COM 10 
SACHÊS

36 R$ 4,60 R$ 165,60

8  00010791

NÉCTAR  DE  FRUTAS  –  SUCO  DE 
SABORES VARIADOS, PRONTO PARA 
BEBER,  1  LITRO.  INGREDIENTES: 
ÁGUA, POLPA DA FRUTA E AÇÚCAR. 
CONTEM:  ACIDULANTE, 
ANTIOXIDANTE,  VITAMINA  C, 
ESTABILIZANTE: GOMA XANTANA INS 
415  E  CONSERVADORES:  SORBATO 
DE  POTÁSSIO  INS  202  E 
METABISSULFITO DE SÓDIO INS 223. 
TIPO DE EMBALAGEM: TETRA PAK. C/ 
30,0%  DE  SUCO.
SABORES:  UVA,  PÊSSEGO, 
MARACUJÁ E LARANJA.

CAIXA 
COM 12 

UNIDADE
S

12

R$ 118,80 R$ 1.425,60

9
417890-4

AÇÚCAR  EM  SACHÊ.  DESCRIÇÃO: 
AÇÚCAR  REFINADO  GRANULADO 
TIPO  EXPORTAÇÃO.  GRÃOS 
MENORES  E  MAIS  UNIFORMES  LHE 

CAIXA 
COM 400 
SACHE

2

R$ 32,80 R$ 65,60
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CONFEREM  APARÊNCIA  NOBRE  E 
CRISTALINA,  COMO  PEQUENOS 
DIAMANTES.  ABSORVE  MENOS 
UMIDADE  E  FICA  SOLTINHO  POR 
MAIS  TEMPO.  É  INDICADO  PARA 
ADOÇAR  LÍQUIDOS.  CADA  CAIXA 
COM  400  ENVELOPES  SAQUINHOS 
DE  5  GRAMAS
PESO  TOTAL  4KG.  INGREDIENTES: 
AÇÚCAR,  SUCRALOSE.  DIMENSÕES 
DO PRODUTO 24X21X12 CM.

TOTAL R$ 21.622,62

2.2.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, 
podendo ser prorrogado, se for o caso, nos termos legais. 

2.3.O critério de aceitabilidade de preços será o de menor preço unitário, 
sendo o critério razoável nesta presente contratação.

2.4.  A  contratação  pelo  menor  preço  untário  propiciará  recebimento  de 
melhores propostas, pois se mostrará mais vantajosa aos fornecedores.

2.5.  Este  critério  proporcionará  uma  contratação  com  maior  agilidade, 
simplificação e economia de recursos.

3. FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA 
CONTRATAÇÃO 

3.1.A presente contratação fundamenta-se em Documento de Formalização 
da  Demanda  n°  047/2025  –  1Doc,  em  que  foram  apresentados  os 
produtos  a  serem  adquiridos,  constando-se  a  justificativa  da 
necessidade dessa contratação.

3.2.Justifica-se na necessidade latente que a Câmara Municipal de Cáceres 
possui  para  a  correta  manutenção  dos  serviços  prestados  por  ela, 
visando  proporcionar  aos  servidores  e  munícipes  que  transitam 
diariamente  pela  CMC  um  ambiente  digno  para  executar  suas 
atividades,  além  da  necessidade  latente  de  atender  o  Gabinete  da 
Presidência.

3.3.A aquisição dos itens justifica-se pela necessidade de manter a 
qualidade dos serviços de copa e cozinha oferecidos na Câmara 
Municipal  de  Cáceres.  O  fornecimento  regular  de  gêneros 
alimentícios é essencial para a realização das atividades diárias, 
garantindo um ambiente organizado e adequado ao atendimento 
do  público  e  ao  desempenho  das  funções  administrativas  e 
legislativas.

3.4.Além disso, a aquisição segue o princípio da economicidade, pois 
será realizada com base em pesquisa de mercado, observando 
preços praticados em compras públicas, conforme levantamento 
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realizado no sistema Radar de Preços do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso (TCE-MT). A previsão orçamentária para 
a contratação é de R$ 22.986,46 (vinte e dois mil novecentos e 
oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos).

3.5.A IN n° 002/2023 – SLC, dispensa a necessidade do Estudo Técnico 
Preliminar quando a contratação direta se concretiza pelos incisos I e II, 
do art. 75, da Lei n° 14.133/2021.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 

4.1.A contratação de empresa para a execução do objeto acima especificado 
faz-se  essencial  tendo  em  vista  a  necessidade  de  manutenção  dos 
serviços prestados pela Câmara Municipal aos munícipes e servidores que 
aqui transitam diariamente.

4.2.Os bens ofertados deverão, quando forem o caso: 
4.2.1.  Ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448- 2; 
4.2.2.  Ser certificados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor 
impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.2.3.   Ser  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem  individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 
de  forma  a  garantir  a  máxima  proteção  durante  o  transporte  e  o 
armazenamento; 

4.2.4.  Ser  livres  de  substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da 
recomendada  na  diretiva  RoHS  (Restriction  of  Certain  Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 
(Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-polibromados  (PBBs),  éteres  difenil-
polibromados (PBDEs); 

4.3.Os  quantitativos  foram estabelecidos  com base  na  média  mensal  de 
consumo,  assegurando  o  abastecimento  adequado  para  o  período 
estipulado. O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme 
necessidade da Câmara Municipal.

4.4.No que tange aos itens chá em sachê, capuccino e bolachas, a aquisição 
destes produtos é justificada pela necessidade de recepção adequada de 
autoridades na sala da Presidência da Câmara Municipal. Estes itens não 
serão destinados ao consumo dos servidores e munícipes, mas sim para 
a realização de encontros institucionais, garantindo um atendimento mais 
eficiente e cordial às autoridades que visitam o Legislativo Municipal.

4.5.Portanto, a oferta de pequenos lanches e bebidas como capuccino e chá 
se mostra congruente com o protocolo e as necessidades inerentes a tais 
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ocasiões. Neste ponto, cabe destacar que o Tribunal de Contas da União 
(TCU) firmou entendimento no sentido de reconhecer a legitimidade de 
despesas com buffets, coffee breaks e pequenos lanches destinados a 
eventos  institucionais.  Nesse  sentido,  é  importante  ressaltar  que  os 
gastos a serem realizados serão estritamente destinados aos referidos 
eventos,  alinhando-se com a missão e os objetivos deste órgão,  bem 
como com o interesse público primário.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. .  O  objeto  deverá  ser  entregue  de  acordo  com  a  necessidade  da 

administração; 
5.2.O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 

Solicitação de Fornecimento da administração ao fornecedor, em horário 
de  expediente  da  Câmara  Municipal,  qual  seja,  das  07:00  às  13:00 
horas, no seguinte endereço: Rua Coronel José Dulce, esquina com a 
Rua General Osório, S/N, Centro – Cáceres/MT, CEP – 78210-056;

5.3.Não será admitida a subcontratação do objeto do presente Termo de 
Referência.

5.4.A  Solicitação  de  Fornecimento  ou  Ordem  de  Fornecimento  será 
acompanhada de nota de empenho no seu valor, como forma de garantir 
o pagamento ao fornecedor. 

5.5.Os bens serão recebidos provisoriamente  no prazo de 10 (dez)  dias 
úteis,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do 
Contrato/Ata, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na 
proposta; 

5.6.  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos,  contados  do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo de aceite definitivo;

5.7.Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de 
Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  15 
(quinze) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

5.8.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida  dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada, 
consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do  esgotamento  do 
prazo; 

5.9.O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato.
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5.9.1. Ser  constituídos,  no  todo  ou  em parte,  por  material  reciclado, 
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

5.9.2. Ser  certificados  pelo  Instituto  Nacional  de  Metrologia, 
Normalização  e  Qualidade  Industrial  –  INMETRO  como  produtos 
sustentáveis  ou  de  menor  impacto  ambiental  em  relação  aos  seus 
similares;

5.9.3. Ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada,  com  o  menor  volume  possível,  que  utilize  materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte 
e o armazenamento;

5.9.4. Ser livres de substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada  na  diretiva  RoHS  (Restriction  of  Certain  Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 
(Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-polibromados  (PBBs),  éteres  difenil-
polibromados (PBDEs);

5.10. A comprovação do disposto no item 6.1 poderá ser feita mediante 
apresentação  de  certificação  emitida  por  instituição  pública  oficial  ou 
instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste 
que o produto fornecido cumpre com as exigências do edital.

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
6.1.Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, no que diz:

“II  -  para  contratação  que  envolva  valores  inferiores  a  R$  50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;”

6.2.O Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024, atualiza os valores 
estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, determinando que 
o valor das contratações citadas no Art. 75, caput, inciso II, são até R$ 
62.725,59  (sessenta  e  dois  mil  setecentos  e  vinte  e  cinco  reais  e 
cinquenta e nove centavos).

7.  MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
7.1.O critério  adotado para julgamento das propostas será do tipo 

menor preço global. 
7.2.  Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente 

ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;
7.3.  Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente 

ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;
7.4.  Os produtos deverão ser entregues no período entre 07:00h e 

13:00h, de segunda-feira a sexta-feira. 
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8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

8.1.A  solução  é  a  contratação  de  empresa  especializada  para 
fornecimento de combustíveis (etanol comum, gasolina comum e 
diesel  S-10),  com  entrega  fracionada,  em  rede  de  postos 
credenciados,  por  meio  de  sistema  eletrônico,  com  cartão 
magnético,  com  vistas  ao  atendimento  das  necessidades  de 
abastecimento  da  frota  de  veículos  pertencentes  à  Câmara 
Municipal de Cáceres-MT.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1.ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato,  o  cronograma  de  execução  será  prorrogado 
automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias  mediante  simples  apostila  Lei  nº  14.133/2021,  art. 
115, §5º). 

9.1.3. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, caput). 

9.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas  à  execução  do  contrato,  determinando  o  que  for 
necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.1.5. O fiscal  do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 
decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

9.1.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir,  a suas expensas, no total  ou em parte, o objeto do 
contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

9.1.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
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9.1.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do 
contrato. 

9.1.9.  A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato.

9.1.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem  eletrônica 
para esse fim. 

9.1.11. O órgão ou entidade poderá convocar  representante  da empresa 
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.1.12. Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser 
consultada a situação para certificação da regularidade perante a 
Administração Pública, mediante a apresentação dos documentos:

9.1.13. Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade do 
FGTS (CRF);  Certidão  Negativa  de Débitos  Trabalhistas  (CNDT); 
Prova de Regularidade de Débitos perante a Fazenda Estadual e 
Municipal. 

9.1.14. Os documentos poderão ser dispensados quando da apresentação 
de certificado emitido pelo SICAF que constem a regularização dos 
documentos acima descritos. 

9.1.15. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, 
mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a execução do 

objeto  e  entrega  da  Nota  Fiscal  devidamente  atestada  pelo  servidor 
competente. 

10.2. Para  pagamento,  a  empresa  deverá  apresentar  a  nota  fiscal  dos 
serviços prestados, devendo ser emitida em nome da Câmara Municipal 
de Cáceres-MT. 

10.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto” da nota fiscal e 
relatório da execução dos serviços feitos pelo servidor competente. 

10.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  dos  documentos 
pertinentes  à  contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a 
liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
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para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação da  regularização  da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, na 
agência  e  estabelecimento  bancário  indicado  pela  Contratada,  ou  por 
outro meio previsto na legislação vigente. 

10.6. Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

10.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha 
a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada 
no contrato. 

10.8. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 

10.9. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal deverá ser o mesmo que 
conste no contrato. 

10.10. Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  Contratada  enquanto 
pendente  de  liquidação  de  quaisquer  obrigações  financeiras  que  lhe 
foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência,  sem que 
isso  gere  direito  ao  pleito  de  reajustamento  de  preços  ou  correção 
monetária.

10.11. Habilitação Jurídica
10.11.1. Para  pessoa  física:  a  célula  de  identidade  ou  documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação 
em todo o território nacional;

10.11.2. Para o empresário individual (EI): inscrição no Registro Público de 
Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede. 
Para o Microempreendedor Individual (MEI), o Certificado da Condição de 
MEI (CCMEI);

10.11.3. Para a sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal 
(SLU):   inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores.

10.11.4. Para  a  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;

10.11.5. Para sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 
vigor com as respectivas alterações,  registrado na Junta Comercial  ou 
inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede, 
acompanhado da ata que o aprovou; certificado de registro da cooperativa 
na  Organização  das  Cooperativas  Brasileiras  (OCB)  ou  na  entidade 
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estadual,  se  houver;  ata  da  assembleia  de  eleição  do  órgão  de 
administração  com  mandato  vigente;  regimento  dos  fundos  instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; editais de 
convocação  das  três  últimas  assembleias  gerais  extraordinárias;  três 
registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em 
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;  ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
demonstrativo  de  atuação  em  regime  cooperado,  com  repartição  de 
receitas e despesas entre os cooperados. As cooperativas de trabalho, 
além de apresentar esses documentos, devem comprovar que o objeto da 
licitação se enquadra nos serviços especializados constantes do objeto 
social da cooperativa;

10.11.6. Para  consórcio  de  empresas:  a  comprovação  de  compromisso 
público  ou  particular  de  constituição  de  consórcio,  subscrito  pelos 
consorciados, além da indicação da empresa líder do consórcio, que será 
responsável por sua representação perante a Administração;

10.11.7. Para sociedade empresária estrangeira com atuação permanente 
no país: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME 77/2020;

10.11.7.1. as demais  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante 
documentos equivalentes, acompanhados de tradução para o português, 
salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora; e

10.11.7.2. a  solicitação  de  registro  perante  a  entidade  profissional 
competente no Brasil, quando cabível, também deverá ser comprovada 
no momento da assinatura do contrato.

10.12. Habilitação Fiscal e Trabalhista
10.12.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
10.12.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.12.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei;

10.12.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

10.12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
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Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 
Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

10.13. Qualificação Técnica
10.13.1. Atestados que comprovem a experiência anterior do licitante na 

execução  de  atividades  similares  ao  objeto  da  licitação,  em 
características,  quantidades  e  prazos,  emitidos  por  pessoa  jurídica  de 
direito público ou privado que tenham contratado o licitante.

10.13.2. Relação de postos de combustíveis credenciados em sua rede de 
postos,  devendo  constar  o(s)  posto(s)  credenciado(s)  na  cidade  de 
Cáceres-MT e na cidade de Cuiabá-MT.

10.14. Habilitação econômico-financeira
10.14.1. balanço patrimonial,  demonstração de  resultado  de exercício  e 

demais demonstrações contábeis dos 2 últimos exercícios sociais,  não 
sendo  admitidos  balancetes  ou  balanços  provisórios.  Admitem-se 
balanços  intermediários.  As  demonstrações  devem  ser  assinadas  por 
contador habilitado e pelo proprietário da empresa. Empresas constituídas 
há  menos  de  dois  anos  apresentarão  as  demonstrações  relativas  ao 
último  exercício,  já  as  empresas  recém-criadas  poderão  substituir  os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

10.14.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor. Pessoas físicas e sociedades simples deverão apresentar 
certidão negativa de insolvência civil.

11.DO RECEBIMENTO
11.1. O objeto deverá ser entregue de acordo com a necessidade da 

administração;
11.2. O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir 

da  Solicitação  de  Fornecimento  da  administração  ao  fornecedor,  em 
horário  de expediente da Câmara Municipal,  qual  seja,  das 07:00 às 
13:00 horas, no seguinte endereço: Rua Coronel José Dulce, esquina 
com a Rua General Osório, S/N, Centro – Cáceres/MT, CEP –  78210-
056;

11.3. A Solicitação de Fornecimento  ou Ordem de Fornecimento será 
acompanhada de nota de empenho no seu valor, como forma de garantir 
o pagamento ao fornecedor.

11.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
Contrato/Ata, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
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com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na 
proposta;

11.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo de aceite definitivo;

11.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de 
Referência  e  na  proposta,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  15 
(quinze) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

11.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do  esgotamento  do 
prazo;  

11.8. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato.

12.ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 
CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

12.1. Não será exigida garantia contratual à Contratada. 

13.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso 
II, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.2. A Administração escolherá o fornecedor, devendo justificar sua escolha 
e o preço, mediante termo de justificativa. 

13.3. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 
requisitos de habilitação: 

13.3.1. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
13.3.2. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
13.3.3. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.3.4. Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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13.3.5. Regularidade  relativa  à  Seguridade  Social  e  ao  FGTS,  que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

13.3.6. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

14.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal.

14.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Funcional: 01.031.1001.2001.0000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Ficha: 06 
Projeto Atividade: Man. e Enc. c/as Atividades da Câmara Municipal 

15.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. A  contratada  será  responsabilizada  administrativamente  pelas 

seguintes infrações:
15.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à  Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao 
interesse coletivo; 

15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.1.5. Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato 

superveniente devidamente justificado; 
15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 

15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

15.1.8. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o 
certame  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  contratação  ou  a 
execução do contrato; 

15.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

15.1.11. Praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os  objetivos  da 
contratação; 
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15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

15.1.13. Serão aplicadas ao responsável  pelas infrações administrativas 
previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

15.1.13.1. Advertência; 
15.1.13.2. Multa;
15.1.13.3. Impedimento de licitar e contratar
15.1.13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
15.2.2. As peculiaridades do caso concreto;
15.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.2.5. A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
15.3. Serão observados todos os requisitos previstos Lei nº 14.133/21 para a 

aplicação das sanções previstas neste Termo. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. A Contratada prestará assistência técnica no decorrer do contrato e, 

também, após a conclusão dos serviços e extinção do contrato, quanto a 
dúvidas que vier a surgir no tocante ao serviço prestado.

16.2. Não será exigida garantia contratual à Contratada.

17.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
17.1.São obrigações da Contratante:
17.1.1. Aceitar  o  produto/serviço que atenda aos requisitos  constantes 
neste Termo de Referência e seus anexos
17.1.2. Permitir Acesso dos representantes e empregados da proponente 
vencedora às suas dependências para entrega do material; 
17.1.3. Prestar  as  Informações  e  os  esclarecimentos  pertinentes  que 
venham a ser solicitados pelo representante da proponente vencedora;
17.1.4. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  do 
bem  recebido/da  prestação  do  serviço  com  as  especificações  constantes 
deste Termo e da proposta vencedora, para fins de aceitação e recebimento; 
17.1.5. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da 
CONTRATADA, através de servidor especialmente designado. 
17.1.6. A CMC não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela  CONTRATADA  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do 
presente  Termo  de  Contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a 
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terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados
17.1.7. Efetuar  o  pagamento  devido  em  virtude  do  recebimento  dos 
bens/prestação de serviço,  desde que cumpridas todas as formalidades e 
exigências do termo de referência e mediante a apresentação de Nota Fiscal 
acompanhada das documentações exigidas;
17.1.8. Recusar  a  prestação  do  serviço/produto,  caso  ele  apresente 
desconformidade, na forma estabelecida deste Instrumento; 
17.1.9. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições ou falhas no 
material  entregue,  para  que  sejam  adotadas  as  medidas  corretivas 
necessárias. 
17.1.10. Comunicar à CONTRATADA, na forma deste Instrumento, acerca 
do prazo para reapresentação do objeto que apresentou desconformidade.
17.1.11. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela 
Empresa;
17.1.12. Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e 
em face das contribuições administrativas devidas a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB), das inscrições em Dívida Ativa do Instituto Nacional 
de Seguridade Social  (INSS) e dívidas trabalhistas (CNDT) antes de cada 
pagamento.

18.DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
18.1.O  fiscal  do  contrato,  mediante  o  relatório,  fará  seu  relatório  de 

recebimento dos produtos e do serviço da contratada, providenciando o 
atesto na Nota Fiscal emitida

18.2.A Contratada emitirá Nota Fiscal referente aos produtos de forma 
19. mensal,  indicando  no  corpo  da  nota,  os  dados  bancários  para 

pagamento. 
19.1. O pagamento à Contratada se dará em até 05 (cinco) dias úteis, após 

relatório emitido pelo fiscal do contrato e atesto na Nota Fiscal. 
19.2.Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à 

irregularidade verificada,  sem prejuízo das sanções cabíveis,  caso se 
constate que a Contratada:

19.2.1. Não produziu os resultados acordados; 
19.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 

executou com a qualidade mínima exigida;
19.2.3. Deixou  de  utilizar  os  materiais  e  recursos  humanos 

exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada.

20.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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20.1. São obrigações da CONTRATADA, além das demais  previstas 
em lei e neste instrumento: 

20.1.1. A  CONTRATADA  deve  cumprir  todas  as  obrigações, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

20.1.2. Manter  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação 
exigidas no processo de contratação;

20.1.3. Efetuar a entrega dos produtos/serviços no prazo e local 
indicado no termo de referência; 

20.1.4. Entregar  os  produtos  em  conformidade  com  a 
especificação técnica definida neste TR; 

20.1.5. Responsabilizar-se  por  falhas  ou  danos  decorrentes  da 
prestação do serviço de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8078, de 1990); 

20.1.6. Atender  prontamente  a  quaisquer  exigências  da  CMC, 
inerentes ao objeto do presente processo de contratação; 

20.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
contrato; 

20.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  taxas,  fretes,  seguros, 
deslocamento  de  pessoal,  prestação  de  garantia  e  quaisquer 
outras que incidam na entrega do objeto/prestação do serviço; 

20.1.9. Efetuar  a  entrega  do  objeto  contratado  e  emitir  Notas 
Fiscais, em nome da CONTRATANTE.

20.1.10. Arcar com qualquer prejuízo causado a Administração ou a 
terceiros por seus empregados, durante a prestação do serviço;

20.1.11. Comunicar  a  contratante  toda  e  qualquer  irregularidade 
ocorrida ou observada durante a prestação do serviço; 

20.1.12. Substituir  os  objetos  com desconformidade  na  forma  do 
disposto nas especificações técnicas deste TR; 

20.1.13. Comunicar  imediatamente  a  CONTRATANTE os  motivos 
que  impossibilitem  o  cumprimento  dos  prazos  previstos  neste 
Instrumento e formalmente, por escrito, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do objeto, 
com a devida comprovação; 

20.1.14. Informar  o  Poder  Legislativo  de  qualquer  alteração 
necessária  a  consolidação  dos  ajustes  decorrentes  do 
instrumento, tais como: mudança de endereço, telefone, e-mail, 
dissolução da sociedade, falência e outros; 

20.1.15. Aceitar  os  acréscimos  ou  supressões  nos  quantitativos 
estimados nos limites previstos no art. 125, da lei nº 14.133/21; 

20.1.16. É expressamente vedada a CONTRATADA: 
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20.1.17. A  contratação  de  servidor  pertencente  ao  quadro  de 
pessoal do CONTRATANTE, durante a execução dos serviços, 
bem  como  mão-de-obra  não  qualificada/capacitada  que 
comprometa a execução integral dos serviços dentro do prazo 
pactuado, com qualidade que os serviços exigem (no caso de 
contratação de serviços). 

20.1.18. Utilizar  o  instrumento  para  qualquer  operação financeira, 
sem prévia autorização da CMC, sob pena de rescisão e 

21.ELABORADOR

VIVIANE CRISTINA MATIAS PEREIRA
Técnico Administrativo

Secretaria de Aquisições e Contratos

22.APROVADO POR

22.1. Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade 

com a Lei 14.133/21.

Cáceres-MT, 07 de abril de 2025

VALDINEI CEBALHO DE SOUSA
Diretor da Secretaria de Aquisições e Contratos
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº ___/2025, QUE 

FAZEM ENTRE SI  A  CÂMARA MUNICIPAL 

DE  CÁCERES-MT,  POR  INTERMÉDIO  DO 

SEU  PRESIDENTE,  E  A  EMPRESA 

_____________________.

A Câmara Municipal de Cáceres-MT, com sede na Rua Cel. José Dulce, S/N, Centro, 

CEP: 78.210-056, na cidade de Cáceres-MT, inscrita no CNPJ sob o nº 03.960.333/0001-

50,  neste  ato  representada  por  seu  Presidente  Ver.  _____________,  podendo  ser 

encontrado na sede da Câmara Municipal de Cáceres, sito no endereço supra descrito, 

doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ___________________________ 

inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ________________,  sediado(a)  na 

_______________________,  CEP:  _________ doravante  designada  CONTRATADA, 

neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.(a)  ______________,  portador(a)  da  Carteira  de 

Identidade nº ___________, expedida pela (o) SSP-SP, e CPF nº ____________, tendo 

em vista o que consta no Processo nº ____/2025 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 2021 resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de gêneros alimentícios para a 

manutenção dos  serviços  de copa e  cozinha,  atendendo a  necessidade da Câmara 

Municipal de Cáceres-MT, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência.
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1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM
CÓDIGO 

TCE
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

QTD MEDIANA 
UNITÁRIA

MEDIANA 
TOTAL

1 141195-0

AÇÚCAR - OBTIDO DA CANA DE AÇÚCAR, 
TIPO  CRISTAL,  COM  ASPECTO  COR, 
CHEIRO  PRÓPRIOS,  SABOR  DOCE,  COM 
TEOR DE SACAROSE MÍNIMO DE 99,3%P/P 
E  UMIDADE  MÁXIMA  DE  0,3%P/P,  SEM 
FERMENTAÇÃO,  ISENTO  DE  SUJIDADES, 
PARASITAS,  MATERIAIS  TERROSOS  E 
DETRITOS  ANIMAIS  OU  VEGETAIS, 
ACONDICIONADO  EM  SACO  PLÁSTICO 
ATOXICO, CONTENDO 2KG DO PRODUTO.

PACOTE 2 
KG

400

2 345175-5

CAFÉ  –  TIPO  TRADICIONAL,  EM  PO 
HOMOGÊNEO  TORRADO  E  MOÍDO,  COM 
CHEIRO,  SABOR,  APARÊNCIA 
CARACTERÍSTICOS,  NOTA  MÍNIMA  NÃO 
INFERIOR  A  4,5  NA  ESCALA  SENSORIAL 
DE 0 A 10, COM CERTIFICADO DE PUREZA 
ABIC,  EMBALADO A VÁCUO COM DUPLA 
EMBALAGEM  INDIVIDUAL  (TIPO 
TIJOLINHO),  CONTENDO  PRAZO  DE 
VALIDADE MÍNIMO DE 12 MESES. PACOTE 
C/ 500G.

PACOTE 
500 KG

450

3 61725-3

CHÁ  –  ERVA  MATE  QUEIMADO, 
CONSTITUÍDO  DE  FOLHAS  NOVAS,  DE 
ESPÉCIMES  VEGETAIS  GENUÍNOS 
DESSECADOS,  TOSTADOS  E  PARTIDOS, 
DE  COR  PARDACENTA,  COM  ASPECTO 
COR,  CHEIRO  E  SABOR  PRÓPRIOS, 
ISENTO  DE  SUJIDADES,  PARASITAS  E 
LARVAS,  ACONDICIONADO  EM 
EMBALAGEM  A  GRANEL,  EMBALADO  EM 
CAIXA PAPEL CARTÃO. CAIXA C/ 250G.

CAIXA 250 
GRAMAS

360

4 254486-5

ADOÇANTE.  DESCRIÇÃO:  ÁGUA, 
SORBITOL,  EDULCORANTES ARTIFICIAIS: 
CICLAMATO  DE  SÓDIO  E  SACARINA 
SÓDICA,  CONSERVANTES:  ÁCIDO 
BENZOICO  E  METILPARABENO  E 
ACIDULANTE:  ÁCIDO  CÍTRICO.  NÃO 
CONTÉM GLÚTEN FRASCO DE 100ML.

FRASCO 
100 

MILILITRO

24

5 344906-8

CAPUCINO.  DESCRIÇÃO:  MISTURA  CAFÉ 
COM  LEITE,  EM  POTE,  TIPO  CAPUCINO, 
CONTENDO LEITE EM PÓ,CAFÉ SOLÚVEL, 
CHOCOLATE  EM  PÓ,  CANELA.  POTE  DE 
200 G

POTE DE 
200 G

24

6 00020243

BISCOITO  ÁGUA  E  SAL  –  DESCRIÇÃO: 
FARINHA  DE  TRIGO  ENRIQUECIDA  COM 
FERRO  E  ÁCIDO  FÓLICO,  GORDURA 
VEGETAL,  SAL,  AMIDO  DE  MILHO*, 
AÇÚCAR,  SORO  DE  LEITE  EM  PÓ, 
AÇÚCAR  INVERTIDO,  EXTRATO  DE  MA 
LTE, EMULSIFICANTE LECITINA DE SOJA*, 
FERMENTO  QUÍMICO  BICARBONATO  DE 
SÓDIO, AROMATIZANTES E MELHORADOR 
DE FARINHA METABISSULFITO DE SÓDIO. 

PACOTE 
DE 600 G

120

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

ca
ce

re
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

89
6-

C
31

8-
33

A
3-

6F
E

D



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

37

Rua Coronel José Dulce, esq. com Rua General Osório, Cáceres-MT - CEP: 78210-056

Fone: (65) 3190-0045- Site: https://www.caceres.mt.leg.br/

*ESPÉCIES  DOADORAS  DO  GENE  DO 
AMIDO  DE  MILHO:  BACILLUS  THURI. 
SABOR MANTEIGA DE GARRAFA.

7 00076998

CHÁ  EM  SACHÊ.  DESCRIÇÃO:  CHÁ  – 
ACONDICIONADO  EM  CAIXA  COM  10 
SACHES  COM  1,0  g  GRAMAS,  EM 
EMBALAGEM  APROPRIADA.  SABORES: 
CAMOMILA, CAPIM-CIDREIRA, HORTELÃ.

CAIXA 
COM 10 
SACHÊS

36

8  00010791

NÉCTAR  DE  FRUTAS  –  SUCO  DE 
SABORES  VARIADOS,  PRONTO  PARA 
BEBER,  1  LITRO.  INGREDIENTES:  ÁGUA, 
POLPA  DA  FRUTA  E  AÇÚCAR.  CONTEM: 
ACIDULANTE,  ANTIOXIDANTE,  VITAMINA 
C,  ESTABILIZANTE:  GOMA  XANTANA  INS 
415  E  CONSERVADORES:  SORBATO  DE 
POTÁSSIO INS 202 E METABISSULFITO DE 
SÓDIO  INS  223.  TIPO  DE  EMBALAGEM: 
TETRA  PAK.  C/  30,0%  DE  SUCO.
SABORES: UVA, PÊSSEGO, MARACUJÁ E 
LARANJA.

CAIXA 
COM 12 

UNIDADES

12

9

417890-4

AÇÚCAR  EM  SACHÊ.  DESCRIÇÃO: 
AÇÚCAR  REFINADO  GRANULADO  TIPO 
EXPORTAÇÃO. GRÃOS MENORES E MAIS 
UNIFORMES LHE CONFEREM APARÊNCIA 
NOBRE E CRISTALINA, COMO PEQUENOS 
DIAMANTES. ABSORVE MENOS UMIDADE 
E  FICA  SOLTINHO  POR  MAIS  TEMPO.  É 
INDICADO  PARA  ADOÇAR  LÍQUIDOS. 
CADA  CAIXA  COM  400  ENVELOPES 
SAQUINHOS  DE  5  GRAMAS
PESO  TOTAL  4KG.  INGREDIENTES: 
AÇÚCAR,  SUCRALOSE.  DIMENSÕES  DO 
PRODUTO 24X21X12 CM.

CAIXA COM 
400 SACHE

2

TOTAL

1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemen-
te de transcrição:
1.5. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.6. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica;
1.7. A Proposta do Contratado; e
1.8. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data da 

sua assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser 

prorrogado, nos termos legais, até o prazo máximo legal.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Ter-

mo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. O valor total da contratação é de R$ ________ (______).

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. Forma de Pagamento:

5.2.1. O pagamento será realizado por meio de nota fiscal ou da fatura com divulga-

ção do extrato no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Cáceres (PNCP).

5.3. Prazo De Pagamento.

5.3.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fis-

cal devidamente atestada pelo servidor competente.

5.3.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal dos serviços presta-

dos, devendo ser emitida em nome da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

5.3.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto” da nota fiscal e relatório 

da execução dos serviços feitos pelo servidor competente.

5.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamen-

to ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hi-
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pótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, na agên-

cia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente.

5.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC – Indice Nacional de Preços 

ao Consumidor para correção monetária.

5.8. Condições De Pagamento.

5.8.1. A emissão da  Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Refe-

rência.

5.8.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a em-

presa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.9. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que im-

peça a liquidação da  despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

V
A

LD
IN

E
I C

E
B

A
LH

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

ca
ce

re
s.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

89
6-

C
31

8-
33

A
3-

6F
E

D



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

40

Rua Coronel José Dulce, esq. com Rua General Osório, Cáceres-MT - CEP: 78210-056

Fone: (65) 3190-0045- Site: https://www.caceres.mt.leg.br/

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante;

5.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da compro-

vação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos ofici-

ais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminis-

tração deverá realizar consulta: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no Termo de Referência; b) identificar possível razão que impeça a participa-

ção em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua si -

tuação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularida-

de fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pa-

gamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.  

5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessá-

rias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, asse-

gurada ao contratado a ampla defesa. 

5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação.

5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisla-

ção aplicável.
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5.18. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  no paga-

mento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condi-

cionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 

meses contado da data do orçamento.

6.2. Após o interregno de doze meses, e independentemente de pedido do Contra-

tado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 

índice INPC (Indice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obriga-

ções iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 meses será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Con-

tratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defi-

nitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatori-

amente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em subs-

tituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 
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6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifi-

cadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga-

ções pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Cáceres para ado-

ção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacio-

nadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamen-

te impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execu-

ção do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 

5 (cinco) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dis-

postas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recu-

sada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autori-

dade superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequa-

dos, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos,  ferramentas e  utensílios  demandados,  cuja quantidade,  qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regên-

cia;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verifica-

rem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais emprega-

dos;

8.1.5. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não redu-

zindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contra-

tual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no Termo de Referência, o valor correspondente aos danos 

sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paren-

te em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contra-

tante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 

Lei nº 14.133, de 2021;
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8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Con-

venção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsa-

bilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qual-

quer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros.

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perti-

nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere.

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ex-

ceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliza-

ção do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-

bre;

8.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obri-

gações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta; 

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixa-

do pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refe-

ridas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.18.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpri-

mento do contrato; 

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fa-

tores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exce-

to quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021.

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresenta-

ção da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justifi-

caram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóte-

ses permitidas em Lei.

9.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aque-

las em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 

do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescri-

tas essas obrigações. 

9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, re-

quisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Con-

tratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi-

nistração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole-

tivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi-

damente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua pro-

posta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata-

ção sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar  declaração falsa  durante  a  dispensa eletrônica  ou  execução do 

contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contra-

to;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.
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11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do con-

trato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-

tas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 

Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de pena-

lidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

iv) Multa.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algu-

ma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa-

mente com a multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa-

gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco-

lhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do re-

cebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento pre-

visto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
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de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam ti-

pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados con-

juntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade compe-

tente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus ad-

ministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providen-

ciar a readequação do cronograma físico-financeiro.
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de cul-

pa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas san-
ções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução con-
tratual.

12.2.2. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independente-

mente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.5. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser for-

malizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.2.8. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.9. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.10. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Cáceres deste exercí-

cio, na dotação abaixo discriminada:

Funcional: 01.031.1001.2001.0000 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 
Ficha: 06 
Projeto Atividade: Man. e Enc. c/as Atividades da Câmara Municipal
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria-

mente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e se-

guintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cin-

co por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes po-

derão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Cidade de Cáceres - Mato Grosso, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

Cáceres/MT, ___ de _____ de 2025.
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CONTRATANTE
Vereador ________

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

CONTRATADA
Representante Legal da empresa

TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2

________________________ ________________________
NOME:              NOME:
CPF: CPF:
RG: RG: 
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